
MUNICíPI() DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO OO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 92l2015 PREGÃO PRESENCIAL Ns 61l2015

PIIAZO: de 06 de ago§to de 2015 a 05 de ago§to de 2016

Ata de Íegistro de preços que entÍe si celebram, de um lado o MUNICíP|O DE CoRONEL
vlvIDA - PARÁNÁ, pessoa jurídica de direito pubtico, com sede nâ Praça Ángelo Mezzomo,
s/ne, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o ne 76.995.455/0001,-56, a seguir
denominado CONTMTANTE, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Frank Ariel Schiavini,
inscrito no CPF sob o ns 938.311.109-72, portador da cédula de identidade RG ne 5.767.644-2,
e do outro, a Empresa MANASSES GONCALVES DE MENEZES, pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua Vereador Faustino Dalla Vechia, 40 - Fleck, nâ cidade de Coronel
Vivida, Estado do Paraná, inscrita no CNPI/MF sob o ne 22.648.947 /0001-46, neste ato
representâda pelo Sr. Manasses Gonçalves de Menezes, inscrito no CPF sob o ne

053.336.231-80, portador da cédula de identidade RG nq 10.584.103-5, a se8uir denominada
DETENTOM, vencedora da liciraçâo na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor
preÇo por lote, para o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTUROS E EVENTUÂIS SERVIçOS
GERAIS PARA A ADMINtSTMÇÃo MUNICIPAL, fundamentados a Lei Fêderal ne 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Municipalne 1.708 de 18.09.03, Lei de Licitações na 8.666193, Decreto
ne 3263 de 28.09.06, Lei Complementar ne 123 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar
ne 18 de 20 de dezembro de 2007, Lei nq 27 de 15 de outubro de 2009, em estrita observância
aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as
cláusulâs e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBIETO
1. A presente Ata tem por objeto constituir o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E
EVENTUAIS SERVIçOS GERÁIS PÁRÂ A ADMINISTRÁÇÂO MUNICIPAL, de acoTdo com o

estabelecido no Anexo l, que fará parte integrante desta Ata e conforme descrição:

(duzentos e oitenta e nove mil reios)

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PARTICIPACÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA
ADMINISTRACÂO
2. Esta Àta de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro ór8ão ou entidade da

Administração, mediante consulta prévia ao Contratante.
2.1. Caberá a DETENTOM da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não a presteção de serviços solicitada,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que estes serviços não

I,OTE ITEM QNTD IIN DESCRIçÂO
VL

UNIT
VL TOTAL

1l I 2.000,0
MAO DE OERA PARA REPAROS DE CALCADAS E

pÁssEtos 10,35 20.700,00

11 2 2.000,0
I{ÁO.DE,OBRA PARAASSENTÁMENTO DE IÁJOTAS DE

CONCRETO
tt,o2 22.040,00

11 3 3 000,0
MAO DE.OERA PAR}\ ASSENTÁI\,lENTO DI] ELOCOS

INTERTRAVADOS DE CONCRETO ÍPAVER)
t2,+2 37.260,00

t2 I 5.000,0 N1I-R
MAO DE OBRA PARÂ COLOCACAO DE I\,IEIO FIO DE

CONCRETO E MEIO FIO DE PEDRA
5,80 29.000,00

13 I 5.000,0 MLR
MAO.DE.OBRA PARÁ REPAROS EALINHAMENTO DE

MEIO FIO DE CONCRETO E DE PEDRÁ
5,60 28.000,00

13 2 10.000,0 N1,
MAO DE OBRA PÁRA REPARO DE CAI,CAMENTOS EM
DIVERSÀS RIIÁS DO PF]RIMETRO URBANO E RURAL

1t,20 112.000,00

16 I 5 000,0 IIS MAO DE OBRA PARr1 SERVIÇOS DE ELE'TRICISTA, 8.00 40.000,00
VALOR TOTÁL ESTIMADO 289.000,00

PáBinâ I de 10

i



MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO DO PARANÁ

6-^&à\
le".,"3go-it
\. q, ei\Eóe'

clÁusure trncrtna: nn notecÃo oncelrrrurÁnn
3. As despesas decorrentes das aquisiçôes, obieto desta atâ de registro de preços, serào pagas
por intermédio das dotações orçamentárias de cada departamento, conforme abâixo descritol

Oryão/
unidade Unidade Funcional Programática Elemento Fonte Código

Reduzido
05 01 Depto de Educação 05.001.12.361.001 3.2.012 3.3.90.39 000 15 23
05.01 Depto de Educaçâo 05.001.12.361.0013.2.012 3.3.90.39 000 1SA7

05.01 DeDto de Educacão 05.001.12.365.0012.2.011 3.3.90.39 000 1735
05.01 DeDto de EducaÇão 05.001.12.365.0012.2_01 1 3.3.90.39 000 3697
05 03 Depto do Desporto 05.003.27.812.0018.2.019 3.3.90.39 000 3582
06.01 DeDto de Saúde 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39 000 2533
06.01 DeDto de Sãúdc 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39 000 2574
08.01 D,O,S,U 0a.o0 7.7s.452.0027.2.052 3.3.90.39 000 2274
08.01 D,O,S,U 0a _00 7 _75 _452 _0027 _2 _052 3.3_90.39 000 2241
08.01 D,O,S,U 08.001.26.451.0029.1.052 3.3.90.39 000 2249
07.01 DcDt. dc asroDecuária 07 _o0 7.20.606 _0024.2.044 3.3.90.39 000 2109
07.01 DeDt. de asroDecüária 0 7 _o o 7 _20.6 0 6 _o o 2 4 _2.0 4 I 3.3.90.39 000 2096
03.01 AdministraÇâo S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.006 3.3.90.39 000 1185
03.01 AdministrâÇão S.M.A. 03.001.04_122.0003.2_006 3.3_90.39 000 1159

3.1. As despesãs de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizem desta Ata
correrão por sua contâ.
3.2. O ORGÁO CONTRATANTE reserva se o direito de. a seu critério. utilizar ou não a
totalidade da ouantidade estimada.

cLÁusuLA ouenrA: nos pnscos
4. Os preços dos serviços a serem prestados, são os constantes da presente Ata, ofertados pela
empresa acima classificada com os menores preços.
4.1. O Contratânte monitorará os preços dos serviços, avaliará o mercado constantemente e
poderá rever os prcços registrados a quãlquer tempo, em decorrência dã redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.
4.1.1. 0 Contratante convocará o fornecedor para negociar o preço re8istrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o pÍeço registrado estiver acima do preço de
mercado.
4.1.2. Antes de receber o empenho ou autorização de fornecimento e caso seja frustrada a
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove,
mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etcl, que não
pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao
preço registrado.
4.1.3. Não será concedido nenhum reâiustamento de preços no peÍíodo da contratação,
ressalvada a hipótese de aplicaçâo do art. 65, lnciso II, alÍnea "d" da Lei nq 8.666/93, que prevê
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.

cúusuLA oUINTA: DAvrcÊNclA po REGrsrRo DE pREÇos

5. A presente Ata de Registro de Preços terá vigênciâ de 12 [doze) meses da assinâtura daAta.
5.1. O contratante poderá a qualquer tempo rescindir a Ate independentêmente de infringência
contrâtual por parte da detentora, mediante notificação prévia de 15 (quinze) dias, sem
aplicação de multas, tendo em vista o principio da supremacia do interesse público sobre o
particular.

u
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CLÁUSULA sExTÁ: DAs oBRIGACÔES DA DETENToRA
6. Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, efetuando a prestação de serviços
especificados no do Edital de Pregâo PreseIrcialoa 61/2075, adjudicados no certame dentro
do prazo determinado pelo CoNTMTANTE, de acordo com o preço registÉdo e a cláusula
oitava.
6.1. Cumprir todas as leis e posturas federais, estadrrais e municipais pertinentes e

responsabilizar-se por todos os prejúízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
6.2. AssumiÍ, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias
ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga,
despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo
contratânte,
6.3. Responder perante o contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorÍentes
de sua demora ou de sua omissão, na entrega do obreto deste instrumento sob a sua
responsabilidade ou por erros relativos à enrega do objeto.
6.4. Responsabilizâr-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o contratante.
6.5. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demândas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de açôes
judiciais que lhe venham a ser atribuÍdas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da
contratação.
6.6. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da
DETENTORA com outrem, a cessão ou transferênciâ total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação sem autorização expressa do Contratante.
6.7. Manter-se, durante toda a vigência destâ Ata, em compatibilidade todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.8. Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas
oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do obieto da contrâtâção. As despesas
com qualquer tipo de ãnálise do material no ato da entrega, caso seja necessário, correrão por
conta da DETENTORA,

cLÁusuLA sÉTtMA - DAs oBRIGAcôEs DA ADMINISTMCÃo E DEMA|S óRGÃos ou
ENTIDÁDES PÂRTICIPANTES
7. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENToRA, efetuando os
pagamentos de acordo com a Cláusula Nona.
7.1. Fornecer e colocar à disposição da DETENTORA, efetuando os pagâmentos que se fizerem
necessários à execução dos serviços-
7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a DETENTORA sobre as irregularidades observadas
no cumprimento da contratação.
7.3. Notificar a DETENTOM, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade.
7.4. Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pela DETENToM, podendo
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão de fomecimento.
7.5. Fiscalizar a execução da contratação por um representante do ÓRGÁO CONTMTANTE, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará
ciência à Administraçáo, conforme Artigo 67 da Lei Federal ne 8.666/93.
7.6. O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de
controle do registro de preços.

CLÁUSUIÁ OITAVA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
B. Os serviços objeto desta ATA deverão ser entregues somente mediante nota de empenho. As
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serviços serão registrados pelo prazo de 12 (doze) meses e conforme as condições
estabelecidâs deste edital.
8.1. Os serviços objeto desta Iicitação deverão ser executados em locais â serem determinados
pelo Departamento de Obras e Serviços Urbanos do Município, conforme estabelecido em cada

item do objeto desta licitação.
8.2.0s serviços deverâo ser iniciados em no máximo 03 (três) horas da emissão da ordem de

serviço ou empenho, ou ainda autorização de fornecimento.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO
9. 0 preço ajustado será pago através da Tesouraria do Municipio, diretamente em conta
corrente bancária em nome do favorecido, até o 10o [décimo) dia do mês subsequente a

prestaçâo de serviços.
9.1. Caso os dias previstos para pagamentos cair em finais de semâna ou feriâdos, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil após o feriado ou Íinal de semana.
9.2. O pagamento será feito mediânte crédito em conta coÍrente da Detentora.
9.3. Nâo será concedido nenhum reâiustamento de preços no perÍodo dâ contratação,
ressalvada a hipótese de aplicação do art. 65, Inciso Il, alínea "d" dâ Lei ne 8.666/93, que prevê
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.
9.4. A fâtura deverá ser apresentada no Setor de Compras, devidamente identificados, o

número da licitação e da Atâ de Registro de Preços.
9.5. A nota fiscal, deverá estar acoúpanhada das certidões negativas do ll{§tê do EgI§,
devidamente válidâs, para que seia efetuado o pagamento, sendo que é de
respon§abilidade do fornecedor, manter durante toda a execução da co[tratação, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidâs na
licitação (regularidade fi scal).
9.6. Considerando a Norma de Procedimento Fiscal na 067l2010 de 27 de Agosto de 2010, o
item 6 da Normas de Procedimentos Fiscãis ne.095/2009 pâssa a viSorar com a seguinte
redação:

"9.6.1. Ficdm obrigados a emitir Nota Físcol Eletrônico - NF-e, modelo 55, em substituição à
Noto Fiscal, modelo 1 ou 7-A, a partÍr de 1e de dezembro de 2010, os contribuíntes que,

independentemente da ativídode econômica exercído, realizem operações:
9.6.1.1 destínodas à Administroção PúblÍca dÍreta ou indíreto, inclusive empresa pública e

sociedade de economía mista, de quolquer dos Poderes do União, dos Estados, do Dístrito
Federal e dos Municípíos;
9.6.1-2 com destínotário locolízado em unidode da Federação diferente daquelo do emitente;
9.6.1.3 de comércio exterior."

9.7. Empresas que não apresentarem NF'e conforme odentações acima descritas terão seus
pagamentos retidos até a apresentaçâo dâ nota fiscal, de acordo com normatização exarada
pela Receita Estadual do Paraná, Norma de Procedimentos Fiscais ns 067/2010 de 27 de

Agosto de 2010.

CLÁUSULA DÉcIMA - DA FISCALIzAçÃO
10. o ÓRcÃo coNTRATANTE, através do setor competente, fiscalizará a execução dos serviços
e verificará o cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando a

averiguação do atendimento dos serviços às condiçôes e especificações requisitadas
10.1. O âto da Íiscalizaçâo de execução da ata de registro de preços não desobriga a

DETENTORA de sua responsabilidâde quanto à perfeita execução deste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ _ DO CANCELAMENTO DO PRFÇO REGISTRADO
11. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:
11.1. Pela Administração, quando:
a) A DETENTORA descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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b) A DETENTOM não retiÍar â Nota de Empenho e/ou a Ordem de Serviço no prazo
estabelecido, sem justifi cativa aceitável;
c) A DETENTORA der causa a rescisão administrativa dâ ata de registro de preços;
dl Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ata de registro de preços;
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos prâticados no mercado;
q Por razões de interesse público devidamente fundamentadas;
11.2. Pela DETENTOM quando, mediante solicitação poÍ escrito, comprovar estar
impossibilitada de executar o obieto de acordo com a Ata de Registro de Preços.
11.3. Nas hipóteses previstas no subitem 11.2, a comunicação do cancelamento do preço
registrado será publicada na Imprensa Oficial Municipal iuntando-se o comprovante ao
expediente que deu origem eo registro.
11.4. A solicitação da DETENTORA pera cencelamento do registro de preço deverá ser
protocolada no Município de Coronel Vivida - PR, facultada a esta a aplicação das sanções
administrativas previstas no Edital e nesta Ata, se nâo aceitar as razões do pedido, sendo
assegurado à DETENTORA o contraditório e a ampla defesa.
11.5. Cancelada a Ata em relaçâo a uma DETENTORÂ, a Administrâçâo poderá contratar com
aquela com clâssificâção imediatâmente subsequente, se registrado mais de um preço.
11.6. Ocorrendo cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa
DETENT0RA será comunicada por correspondência com aviso de recebimento.
11.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTOM, a
comunicação será feita na Imprensa Oficial Municipal, considerândo-se cancelado o preço
registrado a partir da publicação.

cúusuLÂ DÉcIMA sEcuNpA - pAs sANcÕEs ADMINIsTRÁTtvAs
12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do MunicÍpio de
Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 [cinco) anos, ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçâo, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos
previstos no artigo 7a da Lei Federal na. 10.520, de 17 de julho de 2002.
12.1.2. Quem convocado dentÍo do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de
Registro de Preços, deixar de entregar ou âpresentar documentação falsa exitida para o
certame, ensejar o retardamento da execução do objeto da licitaçâo, não mantiver a proposta
âpresentada, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Disftito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
câdastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 Da lei nq 10.520, de 17 de

Julho de 2002, pelo prazo de até 05 [cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e

naAta de Registro de Preços e das demais cominaçôes legais.
12.2. A sanção dê que trâta o subitem anterior poderá ser aplicadâ juntamente com as multas
aqui previstâs, garântido o exercício de prévia e amplâ defesa, conforme segue:
72.2.1,. Multa de 10o/o (dez por cento] sobre o valor total da ata de reBistro de preços, no caso
da DETENTOM dar causa ao cancelamento da mesma ou descumprir com as condições
pactuadas neste termo.
72.2.2. M\lta de 1o/o (um por cento) sobre o valor total da Autorização de Fomecimento ou da
Nota de Empenho, poÍ dia de atraso, no caso da DETENTOM não cump r as condições de
entrega e recebimento do objeto estabelecidas na cláusula oitava, até o limite máximo de 10
(dez) dias corridos, quando dar-se-á por cancelada a Ata de Registro de Preços.
12.3. Constituem hipóteses que podem determinar adoção das sanções de suspensào e

declaração de inidoneidade:
a) inexecução total de obrigações contratuais;
bJ inexecução parcial de obrigações contratuais;
c) de pessoas fisicas ou iurÍdicas que tenham sofÍido condenação definitiva por prâticarem, por

s dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quâisquer tributos;

ú
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dl prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação (são exemplos de
ilicitudes: falsear dados e demonstrâtivos, âpresentâr declaraçôes falsas, apresentar
documentos com falsidade ideológica, oferecer âmostras diversas da detentora, realizar
combinações indevidas, do tipo joSo de planilhas e arran,os escusos, entre outras);
e) demonstrem não possuir idoneidade para contrâtar com a Administrâção Pública em
virtude de atos ilícitos praticados.

cLÁUsUIÁ DÉcIMÁ TERCEIRÂ - DÁ PUBLIcAcÃo Do ExTRÁTo
13. A publicaçâo do presente instrumento, em extrato, na Imprensa 0ficial do Município, ficará
a cargo da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração
que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação
pertinente.

CLÁUSULÁ DÉCIMÁ oUARTA. DAs DIsPosIçÔEs FINAIS
14. lntegram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão Prcsencial n0
61/2015 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita íormulada pela DETENTOM da
Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de habilitaçâo, de cujos
teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação.
14.1. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em
complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada
do instrumento ora celebrado.
14.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, observadas às disposições
estabelecidas na legislâçãovigente.
14.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrente.
14.4. O foro designado para iulgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Coronel Vivida-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pre8oeiro;

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que
produzam seus efeitos legais e iuridicos.

Coronel Vivida, 06 de agosto de 2015.

.,.

-l

Frank AIiel Schiâvihi
Pre/eito N4unicipâl
CONTRATANTE

Testemunhas:

4=
Manâsses Gonçalves de Menezes
wÍanâsses Gonçalves de Menezes
DETINTORÁ
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

l^
11.1. EspeciÍicações para execução dos serviços relacionados no itêm ne 01, Iote 11:
aJ As lajotas a serem reparadas poderão ser de tamanhos e formatos variados, prevalecendo
para efeito de medição e pagamento a quantidade em metros quadrados efetivamente
executados.
b) Os serviços de reparos de passeios e calçadas serão realizados de acordo com orientações do
Departãmênto de 0bras e Serviços Urbanos;
c] Deverâo ser recolocadas peças soltas ou desalinhadas, repostas peças quebrâdas ou
faltantes;
d) Os pisos deverão ser executâdos sobre uma camada regularizada de concreto, contrâ-piso
ou pó de pedra com espessura de 8,00 cm, sobre solo compactado, evitando-se colocar o piso
diretamente sobre o solo para que nâo ocorra o afundamento da calçada com a infiltração de
água de chuva e pesos excessivos sobre a calçadâ;
e) Os serviços de reparos de pâsseios e calçadas serâo realizados nas ruas do perÍmetro urbano
do município de Coronel Vividâ;
fl A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três) horâs após a
solicitação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;
g) O MunicÍpio, através do Departamento de obrâs e Serviços Urbanos indicará os locais para a
execução dos serviços sempre que necessário, mediante prévio levântamento;
h) Todos os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pelo Município no local em
que os mesmos forem realizados;
i) As ferramentas para a realização dos serviços serão de responsabilidãde da detentora.

11,2. EspeciÍicações para execução dos serviços relacionados no item ne 02, lote 11:
a) As lajotas a serem assentadas poderão ser de tamânhos e formatos variados, prevalecendo
para efeito de medição e pagamento a quantidade em metros quadrados efetivamente
executados.
b) os serviços de âssentamento de lajotas de concreto serâo realizados de acordo com
orientações do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;
c) Os pisos deverão ser executados sobre uma camada regularizada de concreto, contrâ_piso ou
pó de pedra com êspessurâ de 8,00 cm, sobrê solo compâctado, evitando-se colocâr o piso
diretamente sobre o solo para que não ocorra o afundamento da calçada com a infiltração de

água de chuva e pesos excessivos sobre a calçada;
d) Os serviços de assentamento de lajotas serão realizados no perímetro urbano do município
de CoronelVivida;
e) A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três) horas após a

Lote Item Qtde.
Estimâdã Unid. Descrição

Valor
unitário

R$

Valortotal
estimâdo R$

11

01 2.000 Ní,
Mão de obra para reparos de

calÇadas e passeios,
10,35 20.700,00

02 2.000 M2
Mão de obra para assentamento

de Iâiotas de concreto.
77,02 22.040,OO

03 3.000 M,
Mão de obÍa para assentamento

de blocos intertravados de
concreto rDâver').

72,42 '37.260,00

TO AL ESTIMADO DO LOTf, N9 11 80.000,00
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MUNICíPIC) DE CORONEL VIVIDA
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0 O Município, ãtravés do Departamento de Obras e Seúiços Urbanos indicará os locais para a
execuçâo dos serviços sempre que necessário, mediante préüo Ievantâmento;
g) Todos os mâteriais para execução dos serviços serão fornecidos pelo Município no local em
que os mesmos forem realizados;
h) As ferramentas para a realização dos serviços serão de responsabilidãde da detentora.

11.3. Especificações para execução dos serviços relacionados no item nq 03, Iote 11:
a] Os serviços de assentamento de blocos inertravados deverão obedecer aos seguintes
critérios mÍnimos: Nivelar, uniformizar a área onde será assentâdo o piso de concreto
intertravado, compactar a área, colocação da brita no caso de tráfego pesado ou pedrisco para
tráfego médio, âreia ou pó de pedra para tráfego leve, com espessura de 8,00 cm, deve ser
espalhada, evitando-se colocar o piso diretamente sobre o solo para que nâo ocorra o

afundamento da calçada com a infiltração de água de chuva e pesos excessivos sobre a calçada,
constantemente verifique o nível e ajuste as peças com um martelo de borrâcha, o

rejuntamento é feito com areia ou pó de pedra (peneirada), com compactação final dará o

intertravamento necessário, ao final retire o excesso do material com uma vassoura.
b) Os blocos intertravados assentados poderâo ser de tamanhos e formatos variados,
prevalecendo para efeito de medição e pagamento a quantidade em metros quadrados
efetivamente executados.
c) Os serviços de assentamento de blocos intertravados de concreto serão reâlizados de acordo
com orientações do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;
d) Os serviços de assentamento de blocos intertravados serão realizados no perímetro urbano
do município de CoronelVivida;
eJ A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três) horas após a

solicitação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;

0 O Município, através do Departamento de Obras e Serviços Urbanos indicará os locais paÉ a

execução dos serviços sempre que necessário, mediante prévio levantamento;
gJ Todos os mãteriais para execução dos serviços serão fornecidos pelo Município no local em
que os mesmos fotem realizados;
h) As ferramentas para a realização dos serviços serão de responsabilidade dâ detentora.

12.1. Especificações para execução dos serviços relacionados no item Ile 01, lote 12:
a) Os meio fios de concreto e meio fios de pedra poderão ser de tamanhos e formatos variados,
prevâlecendo para efeito de medição e pagamento a quantidade em metros lineares
efetivamente assentados;
b) Após o assentamento dos meio-fios de concreto e de pedra deverá ser executada a

contenção para que os mesmos não venham sofrer movimentações ou deslocamentos;
c) 0s serviços de assentamento e colocação de meio fio de concreto pré_moldado e de pedrâ
serão realizados nas ruas do perÍm€tro uÍbano e em estradas do interior do município de

Coronel Viüda;
dJ A empresa deverá disponibilizar â mâo de obra no prazo máximo de 3 (três) horas após a

solicitação do Departamento de 0bras e Serviços Urbanos;
e) O MunicÍpio, através do Departamento de Obras e Serviços Urbanos indicará os locais para a

,õffià-.
(pi,*3t
\s'n"

I

I

Lote Item Qtde.
Estimada Unid. Descrição

valor
unitário

R$

valortotal
estimado R$

72 01 5.000
M

linear

Mâo de obra para colocação de
meio fio de concreto e de meio

fio de pedra.
5,80 29.000,00
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0 O Município providenciará o fornecimento dos meio-Íios de concreto pré-moldâdo e de
pedra nos locais onde os serviços serão executados;
g) Todos os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pelo MunicÍpio;
h) 0s equipamentos e ferramentas para a realização dos serviços seráo de responsabilidade da
empresa detentora.

13.1. EspeciÍicações para execuçâo dos serviços relaclonados Ío item ne 01, Iote 13:
aJ 0s meio fios de concreto e de pedra a serem reparados poderão ser de tamanhos e formatos
variados, prevalecendo para efeito de mediçâo e pagamento a quantidade em metros lineares
efetivamente reparados;
b) Serão reparados meio-fios de concreto pré-moldado e de pedra que forem encontrados
caÍdos, inexistentes em alguns trechos, ou rebaixados e fora de alinhamento, sendo que os
mesmos deverão ser removidos e recolocados, executando-se contenção adequada para eútar
novas movimentações ou deslocàmentos:
cJ Os serviços de reparos de meio fio de concreto pré-moldado e de pedra serão realizâdos nas
ruas do perímetro urbano e em estradas do interior do município de CoronelViüda;
d) A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três) horas após a
solicitâção do Departamento de obras e Serviços Urbanos;
e) O MunicÍpio, através do Departamento de Obras e Serviços Urbanos indicará os locais pãra a
execução dos serviços sempre que necessário, mediante prévio levantamento;
0 Todos os materiais para execução dos seruiços serão fornecidos pelo Município;
g) Os equipamentos e ferramentas para a realizaçâo dos serviços serão de responsabilidâde da
empresa detentora.

13.2. EspeciÍicações para execução dos seraiços relacionados no item nc 02,lote 13:
aJ Deverão ser executâdos serviços de reparo de calçamento em ruas do perÍmetro urbano e
rural;
b) A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três] horas após a
solicitação do Departamento de 0bras e Serviços Urbanos;
c) Os serviços serão realizados de acordo com orientações do Departamento de Obras e
Serviços Urbanos;
d) A empresa deverá disponibilizar a mão de obra no prazo máximo de 3 (três) horas após a
solicitaçâo do Departamento de obras e Serviços Urbanos;
eJ 0 MunicÍpio, através do Departamento de Obras e Seruiços Urbanos indicará os locais para a
execução dos serviços sempre que necessário, mediante prévio leventamento;
0 Todos os materiais pâra execução dos serviços serão foÍnecidos pelo Município no local em
que os mesmos forem realizados;
g) As fermmentas para â realização dos serviços serão de responsabilidade da detentora.

I

I

N)
{

Lote Item Qtde.
Estimada Unid. Descrição

Valor
unitário

R$

Valortotal
êstimado R$

13

01 5.000
M

linear

Mâo de obra para reparos e

alinhamento de meio fio de
concreto e de Dedra.

5,60 28.000,00

02 10.000 M,
Mão de obra para reparo de

calçamentos em diversas ruas
do perímetro urbano e rural.

77,20 112.000,00

TO AL EST MADO DO LOTE N913 140.000,00
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MUNIC|PIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO OO PARANÁ

16,1. EspeciÍicações para execução dos serviços relacionados no item ne 01, lote 16:
a) Deverão ser executados serviços de eletricidade em geral em locâis do pãtrimônio público
(edificios, pÍaças e iluminação natalina), compreendendo auxiliar na elaboração de projetos,
levantamenio quântitatrvo e execuçâo dos seryrços:
b) A empresa deverá disponibilizaÍ a mão de obrâ no prazo máximo de 3 (três) horâs após a
solicitação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;
c) 0s seaviços de eletricidade em gerâl serão realizados de acordo com orientações do
Departamento de Obras e Serviços Urbanos;
dl 0 Município, atmvés do Departamento de 0bras e Serviços Urbanos indicará os locais parâ a
execução dos serviços sempre que necessário, mediante prévio levantâmento;
e) Todos os materiais para execuçâo dos serviços serão fornecidos pelo Município no localem
que os mesmos forem realizados;

0 As ferramentâs pâra a realizâção dos serviços serão de responsabilidade da detentora

. Todas as quantidades constantes destâ ATA DE REGISTRO foram estimâdas para
Íealizaçáo no período de 12 (doze) meses, não obrigândo o MUNICIPIO a contratar o
total estimado.

. Para a prestação dos serviços (todos os itens), será admitido apenas pessoâl do
quadro social da empresa e funcionários devidamente regstrados.

CoronelVivida, 06 de agosto de 2015.

Uy'asses Gonçalves de Menezes
Manasses Gonçalves de Menezes
DETENTORA

Frank Ariel Schievini
PrêÍerto Municioâl
CONTRATÂNTE

Testemunhas:

Lote Itcm Qtde.
Estimada Unid. Descriçâo

valor
unitário R$

Valor total
estimado RS

16 01 5.0 00 HS
Mão de obra parâ

serviços de eletricistâ.
8,00 40.000,00
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Diário Of,cial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

RêíêÍâ.b .o Edrtal: Pr.gro Pr6

OBJETo íeg slrc de p.êÇôs pâ.â

Conrrárântê: MunicíD ô de CoÍonet Viv dai

Pâ9.à 10s / 147

HoMoLoco EAoJuorco o pREGÁopREsENcraL N. 040r20i5

Hohologo o Íesun.do apressr.do pela com são de Âpô'o. Íeíê€nlê âo PÉ!áo
Prê§êncial nc 040x?015, Ídêrênte à conlrátâÉô dê empÍeta(s) €spêoâlizada(s) no
lomêc'nêdo dê órêo. i[Ío3 gErâ, êstopâ, iuido dê Írêio ê adir]w paÍa íâdiadoÍes pâÍâ
ârêndêrâgneessidâd* d6lodâ§ 3s socreiaÍjas o Depanaôe.tos dêsta Mun cioalidâdê.
Oeclarândo vên@doÍâ§ ãs emoêsas PHPComerca De LubÍncant6 Ltdâ. wn@noÍa
do Lole 01 @m uúa pÍoposE no valor dê R5 93 570.00 (nownlâ ê tÉ3 m l. qu nh€ntos
e serenta rea s); c@buslí€'s câ o Lolê 02 @m uma
pÍôposla rc válôÍ de Rt:2s700,001 ),Lole07@muma
p.opostâ ío vâlor dê R,6.739,36(*§ ml.*lêcênlou e oilênta ê n
sels @nlavos), Lol6 09 com uma pÍoposla no vqloÍ de R9.7 521,50(sêle ml quinhênlos
ê vr^ree um Íêâs e cinqúenlâ enravos) ÀJ. zomi(a E cLâ r-rda @nedorêdo Lote 03
6m uro propoía nô vâroÍ de R5 rr.99o 00(oeê mÍ rcv@n105 e nownla Í.ãi5)iLol.
0a com umâ p.oposla rc vãlú dê Rl 3.5o0,00(lÍ6s mil € qunh€ntos Éais):Lole 05 @h
úôa pÍoposla ôo valoÍ de R$:7153 60(sere r L, @nro € d.qoeira e lrés Íeâ! e sessêílâ
€nrávos) Lôrâ 06 com ufrâ prôpôsia iô váror dô Rr: 7.0r2,00(sere mrê quârêntâ ê dois
rais ) ê Lole 03 @m úmâ p.oposi a no vàlor dê Rl I 7.945,50(dêu ê3sête m I mreenlos ê
quâenla e cin@ Gais ê dnqüenla entavc). Poísnto, esle íoi o ren
di* ío més de a§6ro do ano de dois nir ê qu'de
LUIZ ALBERI XASIENER PONIES

corôrer vMda. 06dê aqoslodê 20r5. FÍankÁi€r scJ,âv'n' PÍefêro Mundpat

DÉCRÉÍOXi5A22,d60ld..so.rod.2015,

O PREFE]TO MUNICIPAI DE CORONEL VIVIDÂ. ESÍADO DO PP"RANÁ Usândo de
3lÍlbuiçõ6 lêg âr. qúê lhê confee â Leiolgâni€ Mun.lpârê @midêÍâ ndo s ôt ôrrâ çáo dâ
ArsooaÇto Corurod e EmpEsánar dê Corôner \Íüda

Aí. r- Fr@ pem(idohoÍá oespê.ial dás 3 00 às 16:00 hoÍâsrárâo@méÍcorocar no
d a 03 dê agósio de 2015. data qu
Âí 2' Eíe oecÉlo entra êm viqd nâ data de §ua publ'eçáo.
êâbrnêtê dô PÍeleiro Munidp.t ê CoÍo..r viüdâ, Eíâdo do paÍaná, ao 03 (lrés) d * do

ÁpÍov. o Lolêârenro zereÍiôo vLr.
A Câmará Municipàl dê VêEâdôr€r aprovou, ê êu RáutCamilo tsôflôn, pBG(o dê Doi3
Vr'nhos sancmo ã segu nle
LÊI
Arl. 1o Fie âpÍôvádo o par€larenlo do Lolê de têtus ruá|. !r 7.4,1 (sêrenla. q@ÍGD
ê 7,1-J (sere^iâ e qúreJ) dâ Gbbâ 01ov do Núd€o Dois widos, dâ cotónr, Missões
do Municipio ê CotuG de DoB !lz|nhôr, com a áÍea lolal de 6.219,48m, t§eis mt
duzênror â d€z€ now úelÍ6 quâd.. ó o§ e q uáÍênL e o lo metÍo& q u adÉd s), màlicutâdo
sôbni42.925.1úo2 6châ1 m R€! íro Gdãldê tmóÉts d€!t. oidadê. de prcpÍredâdê
dê Lâun Luü v'ío-€rRELr, CNPJ â.. 21.097.360rcOO1-23, tocálEado no Baiío Mãrgá.ida
Garvân. na odáde de oors vahh.3. Estado do Pa.ãM. @m 02 {d@s) qÉdr.s e I o (de)

OuadroResumô r PaÍcetamento da áÉâ

SÚMULA Âbe Cédilo Ádioônât Súphrenlar no OlÇimenro GêÍal dô Muni.lpio de
cEe Ío do ls@q, PáÍâna, ê dá olt â3 orovüên.jas
LUlz ATBERI KÂS'TENER PONTES, PREFEITO MUNICIPAT DE CRUZEIRO OO
tGUAÇJ-ÉsTAoo oo pÂRÂ\Á no Jso o. slâs arrurcaer..sà,
al 63-lrcuô \. r da LeiOÍ9á.'.â M,aopâte An. aj - úso.t dà tê i 3/0.6r € -er
Munidpâr Loa n. 1 043ú20I a dê 17l12/20r. e publ edâ eú t3 de d€zembÍô dê 2014.

Àl10 FiÉ aàêÍtô.ô OÍ9ámento êêÉtdo uuncrp,ô de c@êÍo do lguaqr Estado
do PâEná pa6 o exêÍcrcio de 2015 !m cÍédilo Âai.ionâr supl€m
cÍ5.000,00,C'M mitrcâ d p.'â arêndêÍ dê!ôêcà3 ror sêguhrês O,gàose OoÉçó"s
OrçameniÁ â3
Ootaçô€s: Cont Fote Vâlor

, n2Éa @bênuÍa do cÍédío Ad oonât suptereinaÍ Íêfeddo rc ârrgo anlêôol *Íá
rcálEado pêlo @n@lamdô de dolaçÕ€! â s€qun prcestos nó inciso do pâráqlâío f
do âÍr. 43 da Lei Fedêrd n. r.32orü d. 1110311964.
DolaçÕes Conla Fonre Vator

Art3'-o pr.renle oeqelo ênrará em vigor nâ dab da !u. pubtieçtô
Gabinete do Preíêito Muõtcjp.rde c@êtÍo do tsúáçrF&tado do parâná. @s rÍlnta d,ás
do mê. de lurho do ám de do's mí ê auiMe
LUB ÁIAERI I(,SIENER PONTES

sEc, MUN. DAÁDMINISiRAçÁo

Ouadro Rêsumo tv-fueá d.slnâda as Ruãs

Àr 2ô Â áÉâ do rôrearento âpíov.dô pdâ pÉsenre tei r€ 
'iorpoÍâdâ âo peÍireiÍo

uôâno da cldâde dê 00is vanh6. de aoÍdo úm a Lei n.i 1272006.
Ari. 3'Fcâ incôDoÍada ao PalÍjmônio púbtiú do Municipio de DoÉ Vtrinh6 a ÁÍea
lnsiir udo.à I mnsriru da do lole n o 01, dâ oúádÍa 01 @m áÍea dê 513,s2mr (quinhenros
e dezoiro mêúos quâdÉdosê novêntã € dois dechetÍos quadrados).
insúruclonãis ê espaçG lEs dê u

Ân. {. Ficâ rnúÍporada ao pâi imónô púbtico do Municlpio dê Dois vzihhos a áÍea
de 1033,51íf (ud ml trinla e xée reLls quâdrâdos e cinqueíta e uô dôctmeros
qúãdràdoO desthada ao s stemâ de c rcutâOão viá,ta em atendhenlo ao aí. 9. da Lel

Àn. 5. F € ekronãdo o loiê 07 dâ ouadrâ 02 @m ,êa de rêâ de65?,35íf {sE6to.
ê onquenE e sere mtos quadrâdos e riôlá e cine detmeiÍos quádÍados). até ã
@ncrusáoda ôbÍâ de p3vimentáÉo
Ad.6'E§tâ LêiênlE em visor na datá dê suâ pubti@ção.
Gâbinete do áeculvo Muniôpârde Dois vEinhos Pr, âôs dn@ d as do mês dê âgo3io
dô âôô dê do s ril € quiüê. s4c â^o de emancipàç-ào.
Raur C.m ro leôtrôn, PÍeíefro

Á&urlrn4§ gHffi{#ffi{# _
"dN*1,à"* 

ai
hrq/.n.op.di@..com.br

ouadíô Rêsufro r-ÁÍea destnâdâ aos toks

f pols vrztNHos


